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OPINIÃO

Repartir sacrifícios (Parte I)

A. DOMINGUESDEAZEVEDO

Bastonário da Ordem dos Técnicos
Oficiais de Contas

Ninguém de bom senso pode ig-
norar que as finanças públicas
atingiram desequilíbrios incom-
portáveis, devido a alguns erros
que poderiam ser evitados. Mas,
diga-se também em abono da
verdade que os primeiros grandes
beneficiados por esses desvios fo-
ramoscidadãosportugueses.

Naverdade, comoqueporma-
gia, de um sistema onde tudo era
pago – Educação, Saúde, e Segu-
rança – , e em que não existiam
mecanismos de proteção social,
onde nãohavia empregos e só por
especial favor ou através de “cu-
nhas” se conseguiamosmais hu-
mildes trabalhos, passámos a be-
neficiar dasmesmas benesses que
estavamemvigornospaíses con-
sideradosmais evoluídos.

Tenho a sorte, ou o azar, de ter
nascido nos anos 50, no período
emque omundo despertava para
um boom de crescimento emer-
gente da necessidade de reer-
guer-se após e destruiçãomaciça
provocada pela II Guerra Mun-
dial. Soupois de umageração que
teve que lutar por ter algumacoi-
sa, que teve que se impor para
singrar na vida e sempre cultivei
de forma consciente valores
igualitários edevivência social.

Infelizmente, em muitos ca-
sos, não se transmite aos nossos
filhos uma cultura de poupança,
mas simuma imagemde facilida-
de, talveznodesejo secretoqueos
nossos não tenham que suportar
oque tivemosquepassar.

Contudo, independentemente
das interpretações que se façam
da situação atual, também é pre-
ciso reconhecer que somos um
pouco culpados pelo ponto a que
chegámos. Não raro, este tema é
aproveitado sob as mais diversas
perspetivas para monumentais
demagogias. Na verdade, a estru-
tura social que desfrutamos e
fruímos foi paga com os impostos
que os cidadãos desembolsaram
para a sociedade em que se inse-
rem.Nãosendopossível excluiros
cidadãos que não pagam os seus
impostos pelas mais diversas ra-
zões, pela fraude, pelo aproveita-
mento de isenções por vezes in-

justificadas ou quaisquer outros
métodos a que recorrem para o
não cumprimento do dever de ci-
dadania, estes continuam a fruir
os mesmos direitos, sem que, no
entanto, tenham cumprido todos
com os mesmos deveres que lhes
correspondem.

A inevitabilidade dos cidadãos
arcarem com os custos da socie-
dade emquevivem, faz-me lem-
brar uma frase célebre de Sousa
Franco, quando o saudoso pro-
fessor dizia que “quando todos
pagam os seus impostos, então
todos pagarãomenos. Mas quan-
do apenas alguns pagam os seus
impostos, então esses, uma vez
que têm que pagar os seus e os
dos que estão em falta, terão que
desembolsarmais”.

Este acertado raciocínio vema
propósito da base em que se es-
truturou a formação da matéria
coletável de incidência da con-
tribuição extraordinária pedida
aos portugueses.

Uma vez mais, como emmui-
tas situações anteriores, foi-se
pelo caminhomais fácil: sacrificar
os trabalhadoresporcontradeou-
trem neste esforço suplementar
para o reequilíbrio das contas pú-
blicas. É a formamais direta, sim-
ples e gratuita de angariar recei-
tas, mesmo menosprezando-se
valoresdeequidade fiscal.

Do ladodadespesa,embora te-
nhaaperfeitaconsciênciaque,em
muitos casos, a despesa pública é
receita privada, continuamos a
não ter qualquer orientação, para
além de umas honrosas exceções
na relação custo-benefício, que
tenho muitas dificuldades em
aceitar, para além da pedagogia,
que se pretende transmitir da ne-
cessidade de reduzir custos de
funcionamento.

Mas o que acho verdadeira-
mente injusto nestamedida é dei-
xarem de fora do esforço nacional
rendimentos que, por tradição,
sãomais fáceisdeconseguir e cujo
efeito seria muito menos oneroso
paraosrespetivos titulares.

Voltaremos ao tema dentro de
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O que acho
verdadeiramente
injusto nesta medida
[sobretaxa de IRS] é
deixarem de fora do
esforço nacional
rendimentos que, por
tradição, são mais
fáceis de conseguir.


